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93.558 - Processo nº: 0845/61975/78.
AGlNCIA DE VAPORES GRIEG S/A.
DRF - SANTOS.
FALTA Df MERCADORIA ESTRANGEIRA APURADA EM CONFERlNCIA
FINAL,DE MANIFESTO - Rejeí~9da prelimin9r de decadên -
cia, e de ser apreciado o merito do litigio. O fato ge
rador do imposto de importação é a entrada da mercadõ
ria estrangeira no país. materializando-se, quanto i
mercadoria em falta, o fato gerador ficto. Também na
chegada do navio são levados ao conhecimento das auto
ridades aduane~ras os elementos necess~rios ~ apuraçãõ
da falta. O "dolar fiscal" e alíquotas tarifarias a se
rem utilizados no c~lculo do crédito tribut~rio são os
vigentes nessa ocasião.

d.a

Fazenda Nacional.

WALDO REIS D SILVA - Presidente.
~ .

ENILA LE .D['FR~CHAGAS - Relatora.

OLEa~~ V;~Í\NJOS - Procurador
/' ,p-

Vistoi relatado e disc~tido o presente processo,
ACORDAM os.Membros da Segunda Câmara do Terceiro Con

selho de Contribuintes, pelo voto de qualidade, em rejeitar à pr~
liminar de decadência levantada pela Conselheira relatora, vencidos
os Conselheiros João da Silva Araújo, Eduardo Jorge Pereira ~Junio~
e Eduardo Nogueira da Gama, e, no mérito, por maioria de votos, em
dar provimento ao recurso, vencidos os Conselh8i~'Qs S~lvio Medeiros
Crista, que ~egou provimento, e Levy Valério de Oliveira, Raim~ndo
José Alves Gonçalves e Edwaldo Reis da Silva1 que deram I provimento
parcial para considerar como data ~e referência parac~lculo do tri

.buto a da conferência fin~l do manifesto, na forma do relat6rio e
voto: que o presente julg ado.

13 de junho de 1979.

••
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MF - TERCEIRO CDNSELHO DE CONTRIBUINTES - SEGUNDA CAMARA.

RECORRENTE: AGtNCIA DE VAPORES GRIEG S/A.

RECORRIDA: DRF - SANTOS. A c. 24.502

RELATORA: ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS.

R E L A T Ó R I O

Em confer~ncia final do~manifesto nº 1588/73, do na
vio MARDULCE, entrado em Santos a 19/06/73, foram apurados extra
vio e acr~scimo de volumes (fls. 3).

O transportador, representado por AGtNCIA DE VAPORES
GRIEG S/A, foi responsabilizado pelo prejuízo causado à Fazenda
Nacional. Em consequ~ncia, foi l.avrado o AINF de fl~l,datado de
2~/ O6/1 978, impondo -1he.: Imposto de Importa ção; muI ta do art. 1O6,.
11, "d", do Decreto-lei nº 37/66 e multa do art. 5º, VI, do De
creto-lei nº 751/69.

Ap6s .ter recolhido a multa relativa ao acr~scimo de
volumes (DARF de fls. 6), a autuada interp~s reclamação. \Nessa
peça, declarou concordar com as faltas apontadas. Insurgiu-se,e~
tretanto, contra a forma de cálculo do tributo, por entender in
correta a adoção do "d61ar'fiscal" e alíquotas da época da autu
ação para.a conversão do valor da mercadoria, expre~so em moeda

tt estrangeira. Invocando o art. 60 do Decreto-lei nº 3J/66, a im
pugnante acentuou que, desta forma, o transportador estaria re.
colhendo importância muito superior àquela devida pelo import~
dor, contrariando o mandamento legal de indenizar o valor dos
tributos que deixaram de ser recolhidos em decorr~ncia do extra-
vio ou dano. Aliás, tab ~ntendimsnto teria o suporte do Ato De
clarat6rio nº 0800/125, da SRRF, 8ª região,'cujo ítem 6 .(citado)
prescreve sistemática idêntical:!B invocaçla pela. interessada. So
licitanto a juntada das Declaraç~es de Importação pertinentes ao
processo, para melhor exerclcio de seu direito de defesa, a im
pugnante requereu que fosse reconhecida a improcedência parcial
da ação fiscal, com a retificação do cálculo do cr~dito tributá
rio, que passaria a se basear nos valores da ocasiãci@ da import~
ção da mercadoria.
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Em decis~o de fl~. 16/Q~J a autoridade singular pr£
feriu decis~o fundamentada na interpretaç~o dada pela Orientaç~o
Normativa Interna nº 30/76, da C.S.T., ao art. 23 do Decreto-lei
nº 37/66. Ap6s alongadas considerações, aquela autoridade conclu
iu que, na hip6tese de conferência final de manifesto,o fato g~
radar da obrigaç~o tributária ocorre com o lançamento e que, pOE
tanto, os valores para a convers~o da moeda estrangeira s6 podem
ser os da data da intimaç~o da exigência ao sujeito passivo.

Mantido o procedimento fiscal, a agência maritima~
corre a este Colegiado. Em petiç~o de fls. 25/31, renova a arg~
mentação expedida na fase reclamat6ria, enfatizando que ja por
ocasião do despacho aduaneiro as autoridades tomam conhecimento
de que ocorreram faltas ou acr~scimos e qu~ os valores dessa e
poca devem ser utilizados no cálculo do tributo.

É o relat6rio

v O T O

Preliminarmente, cabe observar que o lançamento em
discussão foi efetuado no dia 22 de junho de 1978, quando, a meu
ver, já se consumara a decadência do direitó da Fazenda Nacional
constitui-lo.

A Lei nº 5.172/66, nos artigos 150, ~ 4º e 173,pe:rá
,

grafo unico e incisos, fixa regras gerais para disciplinar a ex
tinção do cr~dito tributário pela decadência. Essas regras, apli, . -. ,

são expl{ci tàdás :nàs,::,legLs;Lã-çõesperti, .cavelS a todos os tributos,
nente a cada imposto.

O art. lº e parágrafo do Decreto-lei nº 37/66,cclca-
dosno art.19 d.oC.I..N,.,fixamo momento de ocorrência do fato ger~
dor dà Imposto de Importação, q~e ~ o da entrada da mercadoriaim
portada no territ6rio ~acional.M~smo em falta, ela ~ dada ~wsomo
chegada ao pais, atrav~s de um fato gerador ficto.

Aportado o navio, as autoridades aduaneiras recebem
do comandante os conhecimentos de carga e manifesto, assim como
as folhas de descarga das entidades portuárias e comunicações de
faltas e avarias assinaladas pela depositária, estando: ai rela-
cionadas a mercadoria manifestada e aquela que realmente ~êbegou
ao porto de destino. Nesse momento, estão aptas a promover a con
ferência final de manifesto e ex~gir do transportador os :~tribu

•
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tos correspondentes ,~8S volumes ou carga a granel em falta.
Nessas condições, é de se concluir que na data da che

gada do navio se materializa o fato gerador do Imposto de Importa-
çao e se caracteriza o conhecimento do Fisco, quanto às irregulari

( ,dades ocorridas, iniciando-se o prazo quinquenal para o exerC1ClO
do direito de constituiro crédito tributário.

'.

1

•

No caso "sub judice" decorreram mais de cinco anos en
tre a chegada ,do navio (19/06/73) e a forma'~4zação da exigência fis
cal (22/06/78) pelo que levanto preliminar de decadência.

Entretanto, sabedora que esta tese não é vitoriosa nes
ta Câmara, tendo sido repetidamente rejeitada pelo voto de qualid~
de, passo a apreciar o mérito do litigio.

A mat~tia em exame está intimamente ligada à tese aci
ma exposta, pois se resume na discussão da base de cálculo do cré
dito tributário. Pleiteia a recorrente a adoção do "dólar fiscal"
e aliquotas daké~oca da importação. Já a decisão recorrida ~oon{ém
alongada argumentação, fundamentada na Orientação Normativa Inter
na nº 30/76, da C.S.T., defendendo a aplicação dos valores da data
do lançamento.

Interpretandbopatágrafo ~nico do art. 23 do Decreto -
-lei nº 37/66, o titular da DRF em Santos argumenta que o conheci-
mento da falta ocorre quanto de sua constatação na conferência fi
nal de manifesto, sendo clara a responsabilidade do transportador.
Assim se expressa aquela autoridade:

"O fato gerador, aqui, verifica-se no}~;momento em que,
constituido o crédito, é expedida a intimação (art.26,
do Decreto nº 63.431/68) que corresponde a um lanç~
mento" (sic).
Como, segundo o art. 29 do mesmo decreto, "a mercado

ria ficará sujeita aos tributos e ônus vigentes na data do respec-
tivo fato gerador" (ainda da decisão da instância "a quo"), os va
lores corretos serão os da data da intimação de lançamento.

Discordamos do enfoque da decisão recorrida, ao iden-
tificar fato gerador e lançamento, momentos distintos na relação
Fisco/contribuinte. Quer por definição legal, quer doutrinariamen
te, são espécies diversas. É suficiente assinalar, que o fato ger~
dor, uma vez reunidas as condições definidas em lei para sua mate
rialização, serve de base par~ que a administração do tributo se
manifeste e pratique o ato criador da divida do imposto - o lança-
mento. Vale observar que este pode nem mesmo ser efetuado,por iné£
cia da administração ou qualquer outra dificuldade. Não obstante,o
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fato gerador ocorreu. Adotada a tese da decisão de primeira instân
cia, teriamos de concluir que, na llipótese de falta constatada em
conferência final de manifestn,jçimais correria o prazo decadenci',-
al~. Isto ~, o direito do Fisco só nasceria no momento de seu exer
cicio, atrav~s do lançamento.

Tamb~m oC.T.N. não d~ abrigo a esta interpretação. O
art. 19, j~~citado, define o mato gerador do Imposto de Importação,
enquanto os arts. 143 e 144 reportam o lançamento ~ data de G:'o~o;~
rência do fato geradoro

Face às considerações expostas, entendo que não ~ se
sustent8'~,a decisão da instância "a quo".

Objetivando fixar a data de referência para o c~lculo
do tributo, reporto-me ~s considerações da parte inicial deste vo
to.

Por entender que o fato gerador do Imposto de Import~
ção ~ a entrada da mercadoria estrangeira em território nacional e
que o Fisco tem elementos para promover o lançamento, conê~uo que
os valores corretos são os da ~poca da importação.

Reforça a conclusão o fato do sujeito passivo, na es
pecie o transportador, ter uma obrigação de natureza indenizatória
para com a Fazenda Nacional. Nasce ela do disposto no art. 60 do
Decreto-lei nº 37/66, que determina o recolhimento dos tributos que
o importador deixou de pagar em consequência do dano ou extravio da
mercadoria. Ora, parece claro que o transportador não pode ser on~
rado com tributo a maior do que aquele que a lei lhe impõe, ainda
mais que não deu causa ~ morosidade das autoridades fiscais.

Face o exposto, voto por dar provimento ao recurso,
para que sejam utilizados, no c~lculo do imposto de importação, o
"dólar fiscal" e aliquotas vigentes na data da entrada da mercado-
ria estrangeira no úpais.

Sala das Sessões,

CHAGAS

Relatora

OLS/CF
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Antes de tudo devo consignar as razões por que nãQ. acom -
panho o ilustre Relator na preliminar de decadência que apresen-
tou.

Sobre o assunto já se pronunciou a extinta Instância Esp~
cial, em várias oportunidades, embasada nos argumentos expóstos'
no voto vencido, dado, entre outros, no recurso 90.514 (acórdão'
n~ 23.426), em:que seexpendeu o entendimento de que "0 termo
inici~l para ~ contagem do prazo fixado no artigo 173, do Código
Tributário Nacional (CTN), deve recair na data em que o sujeito'
passivo tomaciênc~a da medida preparatória indispensável ao
lançamento tributário, como prescreve o parágrafo único, "in fi-
ne", da mencionada disposição legal". É de ressaltar-se que es -
sa medida preparatória se traduz, no caso destes autos, na repr~
sentação fiscal de fls.] através da qual a fiscalização deu
carater formal ao fato apontado e levou ao conhecimento da trans
portadora, e ora recorrente, em 03 de maio de 197 8 . É a par -

efetivamente, se forrnali -
), para os efeitos do par~

de 1978 , quando,
(doc. de fls. 03

abrilem 28de
zou O ato de of{cio

ti~ dessa data, de acordo com a norma, que começa a fluir o pra-
zo decadencial. Como se vê o decurso de t~mpo entre essa data e
a da constituição do crédito (22-06-78 ) não exaure o prazo de
cinco anos que configuraria a decadência.

No mérito, devo seguir a mesma linha de racioc{nio que
vem norteando a minoria da Câmara, segundo a qual, na aplicação'
do parágrfo único do artigo 23, do Decreto-lei nQ 37/66, há que'
considerar a data em que a fiscalização apurou a falta-ou dela

~ tomou conhecimento através de ato devidamente formalizado, inde-
pendentemente de ser ou não constitu{do, logo, o crédito tribu -
tário correspondente.

Tal orientação encontra respaldo em entendimento uniforme
da mencionada Instância Especial, manifestado em diversos proce~
sos que lhe foram submetidos em grau de apelação do Sr~ Procura-
dor da Fazenda Nacional, citando-sé, como exemplo~ o recurso nQ
90.506, no qual' se dete~~inou fossem os tributos calculados se-

os {ndices vigentes na data da conferência final de mani -
esta (Parecer nQ 182/78 do citado Foro).

À vista do exposto, considerando que, na hipótese sob
exame, a fiscalização tomou conhecimento das faltas, e apurou-a,



..
'" -

SERVIÇO PÚSLICO FEDERAL

-7-
Rec. 93.558

A c • 24.5 O2

grafo único do artigo 2J, do aludido Decreto-lei nº J7/66, dou
provimento ao recurso, apenas em parte, a fim de ser considerada'
a situação vigente na data da referida representação, dev-endo,
com ~feito, ser retificada a bas~ de c~lcul0 adotada na d~cisão '
recorrida que, como consta, foi determinada levando-se em conta '
a data do lançamento tribut~rio (22-06-78 ).

Sala- das Sessões, 13 de jl,Jnho de 1979.

R~@f~
. Conselheiro.

------'
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